Sa Imey aproy

O pi"esulente dirigira

~ a reunido de ministros
para apresentar

o orcamento para 89

BRASILIA — O presidente Jo-
sé Sarney dirigira quinta-feira
uma reunifio ministerial para
apresentar a proposta de orga-
mento para 1983, que prevé au-
mento de impostos, corte de subsi-
dios e incentives e redugéo drésti-
cas das fungdes-de ministérios co-
mo Habita¢do e Urbanismo, Inte-
rior, Transportes € Educagédo. A
decis@o do presidente, de anunciar
ele mesmo as
“¢dmento acertada no despacho
com os ministros Maflson da N6-
brega e Jo&o Batista de Abreu, foi

interpretada como uma demons- -

tragéo de que Sarney néo sé6 apéia
os princfpios austeros da proposta

orcamentéria, como vai lutar para -

aprové-la. Foi uma atitude que, no

entender de uma fonte que teve

acesso a reunido, pds fim, pelo me-

nos por enquanto, & crise que por

xtnouco n#&o tirou Maflson do Minis-
ério.

“Entdo o Ministério do Inte-
rior vai ter apenas um papel nor-
mativo*, afirmou ¢ presidente du-
rante a reunido com Malflson e
Abreu, quando o ministro do Pla-
nejamento explicava que, para
cumprir os preceitos da nova
Constituicéo, diversos 6rgios do
Ministério e intimeras delegacias
deveréio desaparecer. Durante a
conversa, que durou uma hora e
meia, da qual participaram.tam-

ém os ministros Ronaldo -Costa

z

lnhas gerais do or-

Couto, o chefe do SN‘I ‘General
Ivan de Souza Mendes e o chefe do
Gabinete Militar, General Rubem
Bayma Denis, chegou-se a conclu-
sfio que a maior resisténcia a refor-
ma embutida no orgamento vir4
da prépria burocracia estatal.

A iniciativa de convocar a reu-

" niso ministerial foi baseada na ne-

cessidade de que o presidente de-
ve deixar claro que esté de acordo
com a proposta or¢amentéria.
Ap6s a reunifio, o ministro Costa
Couto afirmou: “N#&o h4 crise no
governo. J& vivemos dias piores e
néo estamos caminhando para o
apocalipse”.
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municfpios, cairg ainda mais. Se-
gundo fonte que participou da reu-
nido, durante os 90 minutos em
que se discutiu o orcamento, nin-
guém tocou na crise ministerial
que resultou no confronto entre os
ministros Maflson e Ant6nio Car-
los Magalhdes, das Comunicagdes.
- Na segunda-feira, os ministros
Maflson e Abreu voltam a discutir
com o presidente a proposta orga-
mentéria e a “operagéo desmon-
te”, nome dado pelo ministro do
Planejamento para a operac¢éo de
adaptar o orgcamento do ano que
vem as mudancas previstas na
Constituicio. Ontem & noite, o
porta-voz da Presidéncia da Repu-
blica, Carlos Henrique Santos,
am'mou que n&a reunio de quinta-

~.08.ministérios.do. Planeja: -t 5 presidente vai reforcar “a

" mento e da Fazenda vém manten-

do sob reserva o teor da proposta
orgamentéria, porque sabem que,
uma vez divulgada, a rea¢éo con-
traria serd muito forte. Portanto, a
op¢ao por divulgar detalhes so-
mente depois que o presidente
Sarney assumisse a esséncia da
proposta néo fol apenas um proce-
dimento em respeito a hierarquia,
mas uma estratégia para evitar a

mobiliza¢géo de uma resisténcia a -

sua aceitacdo dentro do préprio
governo, segundo a fonte.

O ministro do Planejamento,
que se encarregou de fazer toda
exposicdo da proposta ao presi-
dente Sarney, também foi escolhi-
doi para ser o porta-voz da reu-
nido. Disse que foi “uma longa ex-
posi¢&o”, na qual se comentou a
necessidade de “recuperar a recei-

ta da Unido”, que vem caindo ano -

a ano e que, no ano que vem, por
forca da nova Constitui¢do, que
‘transfere receita para Estados e

necessidade de obediéncia a con-
tenc@o de gastos do governo e de
solidariedade para com os minis-
tros responsaveis pela polftica
econbémica”.

UR
O decreto-lei que determinou
a reposi¢céio da URP congelada de

I =gy e gt 27 -

menito

abril, em agosto, néo legitimou re-
posicées concedidas anteriormen-
te, afirmou ontem o ministro do
Planejamento. Apesar de ter evi-
tado fazer qualquer julgamento
direto sobre a reposic@o das URPs
congeladas de abril e maio para os
funcionérios da ECT e Telebras,

. determinadas pelo ministro das

Comunicagdes, a explicagdo de
Abreu deixou claro que a atitude
de Antonio Carlos desrespeitou o
Decreto-lei n° 2.425, que congelou
a aplica¢do da URP para os fun-
cionérios do governo. A intencéo
da Fazenda é punir as empresas
que concederam os reajustes.

Na interpreta¢do de assesso-
res do ministro da Fazenda, mes-
mo as empresas que pagaram a
URP antecipadamente atendendo
a decisdo judicial acabar#o por ser
punidas. Em conseq(iéncia, os as-
sessores j& prevéem trés alternati-
vas: as empresas poder&o sofrer
reducdo de verba de custeio, per-
der recursos de investimentos ou
serem obrigadas a aumentar suas
tarifas.



